
 
 

 

LEI Nº 2.996/2019  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA INFORMAÇÃO DA 
TIPAGEM SANGUÍNEA E DO FATOR RH 
NA EMISSÃO DO DOCUMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO DE RECÉM-NASCIDOS A 
SER EXPEDIDO POR HOSPITAIS E 
MATERNIDADES DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE - PE. 

 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere o artigo 47, inciso III, da Lei Orgânica do Município.  

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do 

Capibaribe, Estado de Pernambuco, através do Projeto de Lei nº 194/2018, por meio 

do poder legislativo decreta, e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º É obrigatória a informação do tipo sanguíneo e o fator Rh dos recém-nascidos, junto 
com os demais elementos identificadores de nascimento, por meio de certidão a ser 
fornecida por maternidades e hospitais da rede pública no município de santa cruz do 
Capibaribe. 
 
Art. 2º Os estabelecimentos responsáveis terão o prazo de 90 (noventa) dias para 
promoverem as medidas necessárias ao cumprimento desta lei. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

                        Palácio Prefeito Braz de Lira 07 de maio de 2019. 
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